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PA 006/2016 – CONVITE 001/2016 

QUESTIONAMENTO 01 - PROPOSTO 

 

Aos Licitantes, 

 

Assunto: resposta a questionamento referente ao CONVITE 001/2016 – cujo objeto é a 

contratação de empresa de engenharia para prestar serviço de fiscalização e supervisão da 

obra de construção do pórtico e da guarita de acesso à Vara da Infância e da Juventude/DF, 

em conformidade com as condições estabelecidas no Edital e nos anexos. 

 

Trata de resposta ao questionamento proposto, referente ao edital em 

epígrafe. 

A resposta foi elaborada pelos executores do Contrato. 

 

QUESTIONAMENTO 01 

 Questionamento:  

Fazemos o seguinte questionamento:  

- Verificamos que de fato a convenção coletiva traz o valor indicado. Porém, segundo 

o CREA, de acordo com a Lei 4.950 de 1966, o piso de engenheiro é de 8,5 Salários 

Mínimos. 

Além disto, a questão dos Encargos Sociais não foi tratada por V.Sas (apenas o BDI), 

que resta sem resposta. 

 

Esclarecimentos 

 

A consulta foi encaminhada para os executores/autores do contrato, que 

informa o seguinte: 



O objeto da presente licitação é a contratação de empresa 

especializada de engenharia para prestação de serviço de fiscalização e 

supervisão da obra de construção do pórtico e da guarita de acesso à VIJ/DF. 

Para fins de composição de preços, esta VIJ utilizou como base o piso 

salarial de engenheiro que consta da Cláusula Terceira, da Convenção Coletiva de 

Trabalho 2015/2017 do Sindicato dos Engenheiros no Distrito Federal, acrescido do 

percentual de 23,57%, referente ao BDI. 

A Cláusula Terceira da citada convenção define que o piso salarial 

para Engenheiros, desvinculado da variação do salário mínimo do período, será de 

R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), considerando a jornada de trabalho de 08 

(oito) horas. 

A referida cláusula define ainda que, profissionais com até 2 (dois) 

anos da data de concessão da habilitação profissional percebem o salário de R$ 

4.728,00 (quatro mil setecentos e vinte e oito reais) mensal para uma jornada de 

36 (trinta e seis) horas semanais. 

Portanto, a definição salarial entre a empresa contratada pela VIJ e 

seu(s) engenheiro(s) não será objeto de aferição por esta VIJ, razão pela qual não 

há discriminação de encargos sociais, por não se tratar de cessão de mão-de-obra, 

mas sim de prestação de serviços. 

A utilização do piso salarial de engenheiro, bem como do tempo de 

prestação de serviços foi apenas para fins estimativos. 

 

Por complemento, o esclarecimento relacionado ao CONVITE 001/2016, foi 

disponibilizado no sítio do TJDFT (www.tjdft.jus.br/transparência/licitacoes-vij). 

Atenciosamente, 

 

Brasília, 04 de fevereiro de 2015. 

 

JACIARA DA SILVA DUTRA 

Comissão Permanente de Licitação 

Presidente 


